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RESUMO (abstract):
A defesa do meio ambiente é um dos requisitos da função soci-

al da propriedade. O seu desatendimento acarreta o não reconheci-
mento da propriedade privada como garantia constitucionalmente de-
finida. A função sócio-ambiental da propriedade utiliza diversos insti-
tutos para a sua implementação. Dentre estes está a instituição de Áre-
as de Preservação Permanente, por força de lei, com o objetivo de pro-
teger os recursos naturais (água e solo) a que se vinculam. Tratando-se
de expressão da função sócio-ambiental da propriedade, e, portanto,
limite interno a esse direito, não comportam indenização. As autoriza-
ções e licenças para interveniência em APPs devem obedecer aos cri-
térios previamente estabelecidos nas normas pertinentes e a sua con-
cessão em desobediência a esses parâmetros constituem atos nulos e
insuscetíveis de gerar os efeitos pretendidos, acarretando ainda a
responsabilização cível, criminal e administrativa dos envolvidos.
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Limitações internas do direito de propriedade. 2.2. As áreas de preservação
permanente. 3. Licenciamento ambiental em áreas de preservação permanen-
te. 3.1. Âmbito de incidência em face do § 1º do artigo 3º do Código Florestal. 4.
Do licenciamento irregular e da impossibilidade de gerar efeitos jurídicos quanto
à aquisição de um direito de interferir no meio ambiente. 4.1. Reflexões sobre o
conceito de direito adquirido e a impossibilidade de se adquirir direitos contra
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1. Introdução
O tema deste trabalho – impossibilidade de se obter efeitos jurídicos

consistentes na autorização para interferir no meio ambiente a partir de um
processo administrativo irregular, à primeira vista, parece de uma obviedade
que dispensaria qualquer tipo de comentários.

Obs.: Notas explicativas no final do artigo.
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Todavia, infelizmente não é o que vem indicando a prática, apontando
a necessidade de se trazer o tema à lume para que essa simples conclusão não
seja esquecida por aqueles que, de alguma forma, participam da administração
ambiental.

O raciocínio ora combatido, que tem sido realizado em prol do acober-
tamento de interesses inconfessáveis, inverte os pressupostos necessários ao
reconhecimento do direito de propriedade e ao uso dos recursos naturais. A
Constituição Federal reconhece um direito de propriedade limitado por certos
pressupostos (como, p. ex., a função sócio-ambiental), cujo desrespeito impli-
ca na sua inexistência. O seu uso, mormente no tocante à interferência nos
bens ambientais (bens de uso comum do povo e insuscetíveis de apropriação
privada – CF, art. 225, caput) deve atentar para os requisitos constitucionais e
legais, sob pena de ser totalmente ilícito.

A partir dessas premissas passamos a analisar, em linhas gerais, os
pressupostos para o reconhecimento do direito de propriedade constitucional-
mente definido, as características básicas das áreas de preservação permanen-
te disciplinadas pelo Código Florestal e as condições para a obtenção de
licenciamento e autorização nestas áreas, cujo desrespeito culmina na invalidade
do ato e na impossibilidade de efetivação dos efeitos jurídicos pretendidos.

Esperamos que esse pequeno trabalho possa contribuir para chamar a
atenção daqueles que operam o direito, do perigo de se admitir premissas fal-
sas e argumentos falaciosos, tendendo ao desrespeito das leis e da Constitui-
ção Federal e ao irremediável comprometimento do meio ambiente ecologica-
mente saudável – direito de todos.

2. Função social da propriedade privada
A Constituição Federal reconhece o direito de propriedade como uma

garantia fundamental do cidadão (art. 5º, XXII). Todavia, ao contrário do que
poderia depreender de uma análise apressada e assistemática do sistema cons-
titucional brasileiro, não se trata de direito absoluto, mas devidamente balizado
por pressupostos condicionadores da sua aquisição e exercício, os quais en-
contram amparo no próprio texto constitucional. Referimo-nos à função social
da propriedade.

Analisando-se o texto constitucional, verifica-se que a propriedade so-
mente é reconhecida como direito se atender à sua função social (art. 5º, XXIII).
Os pressupostos para o atendimento desta função social da propriedade são
dados pelo próprio texto constitucional, nos artigos 170, 182 e 186, os quais
elencam os requisitos a serem simultaneamente atendidos para que se reco-
nheça o direito de propriedade. Dentre os requisitos previstos encontra-se a
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defesa do meio ambiente, disciplinando-se o que se poderia chamar de função
sócio-ambiental da propriedade.(1)

O direito de propriedade tem um conteúdo claramente definido pelas
normas do ordenamento jurídico. Trata-se, pois, de um direito limitado, cujos
limites estão delineados de acordo com as concepções da sociedade em que
ele se insere. Nessa linha, conforme lição de Benjamin, o direito de proprieda-
de reconhecido pelo ordenamento jurídico vigente é balizado por limites inter-
nos, intrínsecos ao próprio conceito de direito de propriedade (exemplo: os
direitos dos outros proprietários – direitos de vizinhança etc.) e por limites
externos, consecutivos ao direito de propriedade (exemplo: as servidões). A
grande diferença é que aqueles, por serem inerentes à própria configuração do
direito de propriedade, não comportam indenização. Estes, impostos ao pro-
prietário para atendimento de outros interesses, também relevantes, admitem a
compensação financeira.(2)

Nessa ordem de idéias tem-se que o atendimento à função social da
propriedade apresenta-se como um limite interno, como um elemento consti-
tutivo do aludido direito. Destarte, considerando que a defesa do meio ambi-
ente é prevista como um dos requisitos da função social da propriedade (arts.
170, VI, 182, § 2º e 186, II da CF), tem-se que a função ambiental é um de seus
elementos constitutivos,(3) e, por tal razão não comporta qualquer tipo de inde-
nização ou compensação financeira pela sua observância.

2.1 Limitações internas do direito de propriedade
Nos termos do acima exposto, o direito de propriedade está longe de

ter um caráter absoluto. Ao contrário, a sua existência enquanto instituto reco-
nhecido pelo direito vigente condiciona-se a uma série de restrições. Essas
restrições não são à propriedade enquanto direito, mas à sua concepção, ultra-
passada, enquanto direito absoluto. Fazem parte de seu próprio conteúdo e
dele são indissociáveis.

Como bem observa Carlos Alberto Dabus Maluf, essas limitações
constituem o regime normal da propriedade, são seus limites legais. Por tal
razão, devem ser vistas como condições normais do exercício e da exten-
são desse direito, não implicando diminuição do patrimônio de quem as
suporta, nem aumento do de quem com elas se aproveita (aliás, tendo em
vista o caráter de generalidade das mesmas, sequer se poderia falar, de
fato, de um benefício quantificável auferido diretamente por quem quer
que seja, quando muito há um benefício em favor de todos, inclusive do
proprietário). Desta forma não podem ser indenizadas, uma vez não se tra-
tarem de expropriação.(4)
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2.2 As áreas de preservação permanente
Partindo-se das premissas acima definidas temos que as restrições im-

postas pelo Código Florestal, art. 2º – áreas de preservação permanente pelo
simples efeito da lei – têm a natureza jurídica de limitações internas do direito
de propriedade, não comportando, portanto, nenhum tipo de indenização.

Mais uma vez nos socorrendo dos ensinamentos de Benjamin, deve-
mos concluir que as áreas de preservação permanente disciplinadas pelo men-
cionado dispositivo legal constituem limites internos ao direito de proprieda-
de, não importando em diminuição ou expropriação do direito de propriedade,
não ensejando nenhum tipo de indenização.(5)

Ora, as restrições impostas pelo art. 2º do Código Florestal constituem
limitações genéricas e têm por escopo cumprir a função sócio-ambiental constitu-
cionalmente prevista, visando a conservar a cobertura vegetal para a proteção dos
corpos d’água (alíneas a, b, c) e do solo (alíneas d, e, f, g, h).(6)

Por força desta sua natureza (limite interno ao direito de propriedade),
além de não comportar qualquer espécie de indenização, as áreas de preserva-
ção permanente disciplinadas pelo artigo 2º da Lei nº 4.771/65, têm caráter
absoluto.

São definidas como sendo de preservação permanente, pelo só efeito
da lei. Desta forma, em uma interpretação conforme à lógica, não poderiam
ser alteradas ou suprimidas em qualquer hipótese.

3. Licenciamento ambiental em áreas de preservação permanente
Neste passo cumpre-nos, em linhas gerais, traçar considerações acerca das
duas formas de áreas de preservação permanente disciplinadas pelo Código
Florestal. A primeira, consagrada pelo artigo 2º, áreas de preservação ope legis,
constitui limitação interna do direito de propriedade. Tem caráter genérico e
indiscriminado e tem natureza de elemento mesmo do direito de propriedade,
não sendo indenizável, como já exposto supra. A segunda, prevista no artigo
3o do mencionado diploma legal, tem natureza expropriatória em alguns casos.
Decorre de ato administrativo, balizado pela conveniência e oportunidade, com-
portando indenização caso se verifique o esvaziamento total ou parcial do va-
lor econômico da propriedade com a sua criação.(7)

É importante traçar essas diferenças porque, embora a lei haja sido altera-
da, fazendo com que a disciplina das autorizações e licenciamentos para essas
duas formas de áreas de preservação permanente (ope legis – art. 2º do Código
Florestal e administrativa – art. 3º) passe a ser a mesma, como a seguir se verá, no
tocante ao cabimento de indenização, as regras continuam as mesmas – incabível
no primeiro caso e cabível, dependendo das circunstâncias, no segundo.
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3.1 Âmbito de sua incidência em face do § 1o do artigo 3o do Código
Florestal

De acordo com a disciplina do artigo 3º, § 1º da Lei nº 4.771, de 15 de
setembro de 1965, permitia-se a supressão total ou parcial da vegetação em
áreas de preservação permanente mediante a prévia autorização do Poder Exe-
cutivo Federal, quando necessária à execução de obras, planos, atividades, ou
projetos de utilidade pública ou interesse social.

Ante a disciplina originariamente dada pelo Código Florestal, ao con-
trário do que se poderia imaginar em confronto com o dispositivo legal em
referência,(8) as áreas de preservação permanente previstas no seu artigo 2º
(áreas de preservação ope legis, conforme Benjamin),(9) não poderiam ser ob-
jeto de licenciamento (rectius, autorização) em hipótese alguma. O § 1o do
artigo 3º somente se referia ao próprio dispositivo contido no seu caput. Estas
APP’s instituídas por ato administrativo poderiam, mediante autorização do
Poder Executivo, mas desde que atendidas as condições ali descritas, ser su-
primidas ou alteradas.

O raciocínio acima exposto reflete uma interpretação sistemática da lei
em comento. Conforme observa José Afonso da Silva, não só a técnica legislativa
assim nos leva a concluir (o parágrafo relaciona-se com a cabeça do dispositivo),
mas a própria lógica do sistema instituído pela norma. Não faria sentido que a lei
reconhecesse como de preservação permanente determinados tipos de vegetação,
só por seu efeito, e em um momento posterior, admitisse a sua supressão.(10)

Por tal razão, autorizações (ou licenças) para desmatamento em áreas
de preservação permanente ope legis (art. 2º do Código Florestal) seriam, em
qualquer caso, absolutamente inválidas. Essas áreas, como ensina Paulo Affonso
Leme Machado, somente eram passíveis de serem alteradas ou suprimidas por
força de lei que viesse a alterar a norma em apreço.(11)

Não seria possível, ainda que sob o argumento da utilidade pública ou
do interesse social, mediante ato administrativo, autorizar-se a supressão total
ou parcial de área de preservação permanente instituída pelo art. 2º da Lei nº
4.771/65. Somente lei posterior, alterando a aludida norma, poderia fazê-lo.

Tanto é assim que o Poder Executivo Federal, mais uma vez atendendo
a interesses estranhos à finalidade pública e à preservação ambiental editou a
Medida Provisória nº 1.736, já na sua 36ª reedição, de 6 de maio de 1999, a
qual dentre outras providências alterou o dispositivo legal em comento. A nor-
ma passou a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A supressão total ou parcial de florestas e demais formas de vege-
tação permanente de que trata esta Lei, devidamente caracterizada em proce-
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dimento administrativo próprio e com prévia autorização do órgão federal de
meio ambiente, somente será admitida quando necessária à execução de obras,
planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, sem
prejuízo do licenciamento a ser procedido pelo órgão ambiental competente.

A nova redação, contrariando o espírito da lei e a interpretação confor-
me à lógica, passou a permitir a autorização para o desmatamento das APPs,
quer nas hipóteses definidas pelo art. 3º, caput, quer naquelas instituídas pelo
art. 2º, da Lei nº 4.771/65.

Destarte, as autorizações passaram a ser permitidas para todas as hipó-
teses de áreas de preservação permanente definidas pelo Código Florestal, desde
que atendidos os requisitos ali previstos: necessidade para a execução de obras,
planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social.

Cabe aqui menção à advertência da Professora Helita Barreira Custódio
de que a legislação vigente ao permitir a supressão total ou parcial das APPs
somente o faz para atender à utilidade pública ou ao interesse social. Jamais para
projeto de interesse exclusivamente econômico, visando apenas ao lucro indivi-
dual sobre a vegetação ali reservada de preservação permanente.(12)

Estes requisitos são conceitos jurídicos indeterminados e devem ser
preenchidos de acordo com os critérios de razoabilidade. Lúcia Valle
Figueiredo, citando os ensinamentos de García de Enterría e Ramón Fernandez,
adverte que a indeterminação de tais conceitos não está a indicar que eles
admitem mais do que uma solução. No caso concreto ou há utilidade pública
ou não há, ou há interesse social ou não. Esses conceitos ao serem preenchi-
dos reconduzem o caso concreto à zona de certeza.(13)

Como ponto de partida para o preenchimento de tais conceitos, consi-
derando que a lei ambiental não os define, poderiam ser utilizados aqueles
fixados pelas normas que regulam a desapropriação (Decreto-Lei nº 3.365, de
21 de junho de 1941 e Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962). Obviamente,
trata-se de um ponto de partida, não se podendo considerar todas as hipóteses
elencadas nos textos normativos em apreço como subsumíveis às hipóteses
mencionadas no Código Florestal.

Com efeito, as leis de desapropriação visam a limitar o Estado em
defesa da propriedade privada, isto é, se não há causa de utilidade pública ou
de interesse social ele não pode expropriar o particular.(14) Os pressupostos
estabelecidos pelo Código Florestal visam à defesa do meio ambiente e, por-
tanto, partem de outras premissas. Não se pode entender, p. ex., haver interesse
social ou utilidade pública em se suprimir vegetação em área de preservação
permanente para ampliar ou construir distritos industriais (alínea “i’, do art. 5º
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do Dec.-Lei nº 3.365/41). Tratar-se-ia, no caso, do confronto entre dois inte-
resses – um de cunho puramente econômico e com alguns reflexos sociais
(como a criação de empregos, argumento, aliás, bastante em moda para justi-
ficar atos muitas vezes questionáveis dos governantes) e o interesse em um
meio ambiente ecologicamente saudável – direito de todos (art. 225, caput da
CF) e fundamento da ordem econômica (art. 170, VI da CF).

A malfadada Medida Provisória veio instituir um novo requisito para a
emissão das autorizações para a supressão, total ou parcial, da cobertura vege-
tal em APPs: a nova redação dada ao § 2º prevê como requisito as medidas de
compensação a serem adotadas pelo empreendedor, sempre que possível.

Sem o atendimento dos requisitos previstos nos §§ 1º e 2º do art. 3º do
Código Florestal com a redação conferida pela Medida Provisória em apreço,
qualquer autorização é absolutamente inválida e não pode gerar qualquer efeito.

Parece, à primeira vista, uma grande inovação em prol do meio ambi-
ente. Todavia, confrontando-se o dispositivo com o sistema constitucional vi-
gente, verifica-se que na verdade se trata de um desserviço, na medida em que
o princípio do poluidor pagador (art. 225, caput e § 3º da CF) é muito mais
amplo.

De acordo com o aludido princípio, aliás constitucionalmente defini-
do, o empreendedor tem sempre que reparar o dano e não quando lhe for pos-
sível, ao que se depreende do novo texto da norma.

Contudo, não é o objetivo deste trabalho tecer considerações acerca da
inconstitucionalidade da aludida Medida Provisória (a qual, a nosso ver, pade-
ce também de vícios relativos à inconstitucionalidade formal, uma vez que a
sua edição não atendeu aos pressupostos estabelecidos no artigo 62 da Carta
Magna).(15) Desta forma, fica apenas a advertência referente à invalidade da
norma alteradora do Código Florestal.

Cumpre ainda referir que a competência para expedir tais autorizações
pertence ao órgão ambiental federal competente, conforme expressamente prevê
o § 1º do art. 3º da Lei nº 4.771/65, com a nova redação conferida pela MP nº
1.736-36/99. Destarte, autorizações conferidas por órgãos estaduais e munici-
pais seriam absolutamente inválidas.

Nem se cogite de uma eventual aplicação da Resolução Conama nº
237/97. Além de se tratar de norma inconstitucional, violadora, dentre outros
dispositivos, do art. 24, VI e VII da CF,(16) está também em hierarquia inferior
à da norma em apreço, sendo inaplicável no que com ela conflitar. Inadmissí-
vel, portanto, autorizações para desmatamento emanadas de órgão estadual ou
municipal.
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4. Do licenciamento irregular e da impossibilidade de gerar efeitos
jurídicos quanto à aquisição de um direito de interferir no meio ambiente

Como já visto, a disciplina constitucional e legal das áreas de preser-
vação permanente impõe sérias restrições à possibilidade de se realizar inter-
ferências no meio ambiente, ainda que por meio do licenciamento ambiental
(rectius, autorização).(17)

As normas acima analisadas deixam claro que somente se pode cogitar de
autorização para eventual interferência na cobertura vegetal em áreas de preserva-
ção permanente se respeitados os critérios estabelecidos pelos §§ 1º e 2º do art. 3º
do Código Florestal (necessidade para a execução de obras, planos, atividades, ou
projetos de utilidade pública ou interesse social, além das medidas de compensa-
ção pelas áreas suprimidas). As APPs passam, assim, a poder ser objeto de autori-
zações ou licenças para supressão ou alteração, total ou parcial, apenas se atendi-
dos estes pressupostos.

Mencione-se ainda as vedações trazidas pela Lei nº 6.766, de 19 de
dezembro de 1979, dispondo sobre o parcelamento do solo urbano, expressa-
mente estatuindo que:

“Art. 3º Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urba-
nos em zonas urbanas ou de expansão urbana, assim definidas por lei munici-
pal.

Parágrafo único. Não será permitido o parcelamento do solo:

 ...

... V – em áreas de preservação ecológica ...”

Destarte, além da vedação de se alterar ou suprimir a cobertura vegetal
das APPs, sem a observância dos critérios estabelecidos nos dispositivos le-
gais comentados, verifica-se ainda outra limitação ao direito de propriedade
trazida pela Lei nº 6.766/79, consistente em impedir o parcelamento do solo
nessas áreas.(18)

Assim, eventual licença neste sentido também seria nula de pleno di-
reito nos termos da ordem jurídica vigente.

4.1 Reflexões sobre o conceito de direito adquirido e a impossibili-
dade de se adquirir direitos contra legem

Consoante o exposto nas considerações introdutórias deste trabalho
(item 1), parece óbvio e dispensaria maiores comentários o fato de que somen-
te se poderia proceder a alterações em cobertura vegetal em área de preserva-
ção permanente observados os estreitos limites previstos nos artigos 2º e 3º do
Código Florestal (além, da legislação pertinente ao uso do solo, quer em nível
federal, quer em níveis estadual e municipal), nos termos acima expostos.
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Contudo, infelizmente, na prática tem-se acolhido interpretações
esdrúxulas e atentatórias desses dispositivos normativos, culminando no
reconhecimento de um “direito adquirido de interferir no meio ambiente”,
com base em licenças e autorizações irregularmente concedidas.(19)

Por tal razão, somos obrigados a tecer tais considerações, as quais já
deveriam integrar o raciocínio jurídico de todos aqueles que operam o direito.

Com efeito, é cediço que os direitos somente se adquirem em absoluta
conformidade com a lei em vigor ao tempo do fato aquisitivo.

Consoante os ensinamentos de Vicente Ráo, que citando Gabba, fixa o
conceito de direito adquirido:

“Adquirido é todo direito resultante de um fato capaz de produzi-lo
segundo a lei em vigor ao tempo em que este fato se verificou; embora a oca-
sião de fazê-lo valer se não haja apresentado antes da atuação de uma lei nova
sobre o mesmo direito; direito, este, que, de conformidade com a lei sob a qual
aquele fato foi praticado, passou, imediatamente, a pertencer ao patrimônio de
quem o adquiriu”.20)

Ainda nesta linha, os ensinamentos do insigne Clóvis Bevilácqua, es-
clarecendo que o direito adquirido, para ser considerado como tal, deve estar
conforme às prescrições da lei vigente.(21)

De tal sorte que, por óbvio, atos jurídicos conflitantes com o ordena-
mento vigente não podem gerar os efeitos jurídicos pretendidos, quais sejam a
aquisição de um direito. É a conformidade com as normas jurídicas que possi-
bilita a aquisição do direito pretendido, com o conseqüente ingresso no
patrimônio do interessado.

Consoante a sempre acertada lição de Vicente Ráo, em sendo o objeto
do ato incompatível com o ordenamento jurídico sequer se pode conceber a
sua existência dentro deste ordenamento.(22)

4.2 O licenciamento como um procedimento administrativo e as
conseqüências relativas à sua irregularidade

O licenciamento ambiental é um dos instrumentos da Política Na-
cional do Meio Ambiente (art. 9º, IV da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de
1981). É um dos instrumentos de que se serve o Poder Público para possi-
bilitar o controle de empreendimentos potencialmente degradadores do meio
ambiente.(23)

José Afonso da Silva define a licença ambiental como sendo “atos ad-
ministrativos de controle preventivo de atividades de particulares no exercício
de seus direitos”.(24)
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A sua expedição depende de um procedimento administrativo onde a
nulidade dos atos anteriores culmina na invalidade de todos os subseqüentes,
tendo como conseqüência a invalidade do ato final – a licença.(25)

O mesmo raciocínio há que ser feito no tocante às autorizações. A
autorização é ato administrativo discricionário e precário, pelo qual o Poder
Público possibilita ao particular a realização de determinada conduta ou ativi-
dade ou a utilização de bens particulares ou públicos.(26)

Cabe aqui novamente mencionar (veja-se nota 17) que as licenças am-
bientais são, de acordo com o ordenamento jurídico vigente, revestidas do
caráter de autorizações. Não é por outra razão que este texto não se preocupa
em usar os termos em comento com o rigor técnico que se deveria exigir. É que
as normas pertinentes não o fazem e, tendo em vista que consideramos todas
as licenças ambientais como autorizações, utilizamos indiscriminadamente,
ora um, ora outro.

A discricionariedade existente para a emissão de licenças ambientais
(rectius, autorizações) não quer dizer que a Administração possa outorgá-las
em desconformidade com as restrições legais. Ao contrário, o que se pretende
afirmar é que, ainda que presentes os requisitos autorizativos de sua emissão,
pode o Poder Público, segundo critérios de conveniência e oportunidade, ne-
gar a sua outorga. Por outro lado, se a lei veda a sua emissão, de forma alguma
esta poderá ser realizada.

Tal raciocínio deflui inquestionavelmente do princípio da legalidade
administrativa (art. 37, caput da CF), o qual, conforme a antiga lição de Hely
Lopes Meirelles, é estrito: ao particular é lícito fazer o que a lei não proíbe, à
Administração pública somente é permitido fazer aquilo que ela autoriza.(27)

A fixação dessas premissas é de extrema importância. O descumpri-
mento das normas relativas ao procedimento do licenciamento (ou da autori-
zação), além de resultar na emissão de ato inválido porque contrário ao direito
(nos termos acima expostos), acarreta também conseqüências pertinentes à
responsabilidade civil, administrativa e criminal, nos termos do art. 37 e seu §
6º da CF.

Podemos então concluir que o licenciamento ou a autorização para
interferências no meio ambiente em áreas de preservação permanente sem
o atendimento das condições previstas nos §§ 1º e 2º do art. 3º do Código
Florestal, acarreta, além da invalidade do ato e da impossibilidade de se
adquirir qualquer direito relativo, a incidência da Lei nº 8.429, de 2 de
junho de 1992 (arts. 9º e 10) e da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998
(arts. 60 e 67).
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7. Conclusões
1. O direito de propriedade somente é garantido pelo ordenamento ju-

rídico se atender aos pressupostos e requisitos condicionadores de sua aquisi-
ção e exercício (limites internos), dentre os quais está a função social da pro-
priedade.

2. O atendimento da função social da propriedade ocorre com o preen-
chimento simultâneo de todos os requisitos previstos na Constituição Federal,
dentre os quais está a defesa do meio ambiente.

3. As áreas de preservação permanente previstas no art. 2º do Código
Florestal têm a natureza jurídica de limites internos da propriedade e visam ao
atendimento da sua função social.

3.1 Por esta razão não comportam qualquer tipo de indenização ou
compensação financeira.

4. Autorizações e licenças para a interferência no meio ambiente nas
APPs previstas pelos arts. 2º e 3º do Código Florestal somente poderão ser
emitidas nas hipóteses claramente definidas pelos §§ 1º e 2º do dispositivo,
sem prejuízo de outras normas pertinentes, federais, estaduais e municipais.

6. O licenciamento irregular em APPs acarreta, além da invalidade do
ato, a incidência das sanções previstas na Leis nºs 8.429/92 e 9.605/98.

7. Os conceitos indeterminados utilidade pública e interesse social
podem ser preenchidos a partir dos critérios previstos no Decreto-Lei nº 3.365/
41 e na Lei nº 4.132/62, ressalvados os casos em que não forem compatíveis
com a defesa do meio ambiente.

8. Somente o órgão ambiental federal tem competência para emitir as
autorizações previstas no art. 3º, § 1º do Código Florestal.

9. A compensação ambiental nos casos de emissão de autorizações e
licenças em conformidade com os §§ 1º e 2º do Código Florestal, com a reda-
ção conferida pela MP nº 1.736-36/99, deverão ser adotadas sempre pelo em-
preendedor em razão do princípio do poluidor pagador previsto na Constitui-
ção Federal, art. 225, caput e § 3º.
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